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Os planos de prevenção da corrup-

ção devem identifi car os riscos de 

corrupção de todos os cargos e fun-

ções do Estado, incluindo os que se 

referem a lugares electivos. Esta é 

uma das novas regras recomenda-

das pelo Conselho de Prevenção da 

Corrupção, presidido por Guilher-

me d’Oliveira Martins, aprovadas a 

1 de Julho, a que o PÚBLICO teve 

acesso.

As novas regras para a elaboração 

dos Planos de Prevenção de Riscos 

de Corrupção e Infracções Conexas 

surgem na sequência do resultado 

do projecto Prevenir a Corrupção no 

Sector Público - Uma Experiência de 5 

Anos, recentemente divulgado. No 

comunicado fi nal, estabelece-se que 

“os riscos devem ser identifi cados 

relativamente às funções, acções e 

procedimentos realizados por todas 

as unidades da estrutura orgânica 

das entidades, incluindo gabinetes, 

as funções e os cargos de direcção 

de topo, mesmo quando decorram 

de procedimentos electivos.”

Entre as novas regras está a indi-

cação de que os planos “devem iden-

tifi car de modo exaustivo os riscos 

de gestão, incluindo os de corrup-

ção, bem como as correspondentes 

medidas preventivas”.

Outra indicação é a de que “os pla-

nos devem designar responsáveis 

sectoriais e um responsável geral 

pela sua execução e monotoriza-

ção”, assim como “pela elabora-

ção dos correspondentes relatórios 

anuais, os quais poderão constituir 

um capítulo próprio dos relatórios 

de actividades das entidades a que 

respeitam”.

O CPC recomenda ainda que “as 

entidades devem realizar acções de 

formação, de divulgação, refl exão e 

esclarecimento dos seus planos jun-

to dos trabalhadores e que contribu-

am para o seu envolvimento numa 

cultura de prevenção de riscos”. E 

também que “os planos devem ser 

publicados nos sítios de Internet 

das entidades a que respeitam, ex-

ceptuando as matérias e as verten-

tes que apresentem uma natureza 

reservada, de modo a consolidar a 

promoção de uma política de trans-

parência na gestão pública”.
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